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ERRO MEDICO
RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL E O DANO ESTETICO

FERNANDA LIMA DOS SANTOS

RESUMO

O presente trabalho abordara questbes relacionadas ao erro meédico nas
modalidades da responsabilidade penal e civil juntamente com o dano estético. O
Erro Médico trata-se de uma conduta profissional inadequada, que pode ser
caracterizada por imprudéncia, impericia ou negligéncia, considerando que, uma
inobservancia técnica pode ocasionar dano a vida ou a saude de outrem. A
responsabilidade legal do médico divide-se pelas areas admistrativas, civis e
penais. Na responsabilidade penal o dano afetara a ordem social, na
responsabilidade civil tera repercussdes privadas, enquanto que na administrativa
o dano repercute na atividade médica e da instituicdo que a representa.

Palavras-chave: erro médico, responsabilidade penal, dano estético.



INTRODUCAO

Se tratando de erro médico precisamos entender que é o erro que pode ser cometido
por qualquer profissional da area da saude, ndo € algo exclusivo aos médicos, podem ser
erros cometidos por enfermeiros, anestesistas ou até mesmo pelo proprio hospital.

Para que o erro médico seja configurado é preciso haver imprudéncia, negligéncia e
impericia, se 0 médico agir com alguma dessas modalidades ele ofende o paciente e havendo
ligacédo dessas ocorréncias com o efeito danoso no corpo do paciente, entende-se que houve
0 nexo causal, entre esses dois eventos.

Ao falarmos do erro do medico é enfatizado o erro do préprio médico, no qual sera
apurada a culpa especifica do mesmo nas modalidades de negligéncia, impericia ou
imprudéncia.

Para que o erro do médico seja caracterizado € necessario que se aponte 0 erro
utilizando-se de provas que poderéo ser orais e documentais, sendo de grande importancia a
realizacdo da pericia. A responsabilidade civil, nos tras um aparato de normas que

determinam o que cabera em cada situacao.

No que tange a responsabilidade penal, a conduta do profissional tem que ser apurada

e levando em consideracéo atos referentes ao dano, materialidade, autoria e causalidade.

A medicina tem avancado bastante em varios setores de atuacdes, a tecnologia tém
tido um papel muito importante para o avanco da medicina, tanto para os médicos, quanto
para pacientes. Muitos equipamentos ja foram desenvolvidos para auxilio dos médicos.

Apesar de todos esses avangos ndo podemos nos esquecer que os médicos assim
como qualquer outro profissional esta sujeito a cometer erros. Se tratando de erro médico
sao erros que podem causar danos irreversiveis a vida ou saude de outrem.

Segundo a Organizacdo Mundial da Saude (OMS), tratamentos inapropriados,
resultados imprecisos, erros médicos, erro do médico, acabam dificultando o avanco da

medicina.

SECAO |
RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL ERRO MEDICO E
RESPONSABILIDADE PENAL



1.1 DEFINICAO DE RESPONSABILIDADE CIVIL

A responsabilidade do médico aborda questdes que tangem tanto a responsabilidade
civil, quanto a penal. Quando buscamos por responsabilidade civil sdo encontradas diversas
definicbes do ambito juridico.

De forma obijetiva, a definicdo de responsabilidade civil € determinada como o ato que
alguém causa a outrem, podendo ser caracterizado por acdo ou omissao. A repara¢ao do dano
se da por forma de indenizag&o. Discorre Venosa a respeito da definicdo de responsabilidade

civil:

O termo de responsabilidade é utilizado em qualquer situacdo na qual alguma pessoa,
natural, deva arcar com as consequéncias de um ato, fato ou negocio danoso. Sob esta
nocao, toda atividade humana, portanto, pode acarretar o dever de indenizar. (VENOSA,
2007 p. 7)

Nas palavras de Diniz:

A aplicacdo de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial
causado a terceiros, em razdo de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela
responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposicdo legal. (DINIZ,
2003 p. 7)
Goncalves, em seus ensinamentos diz que a responsabilidade civil parte do seguinte
pressuposto que, é determinado pela violagdo do dever juridico.

De acordo com o autor:

A responsabilidade civil tem, pois, como um de seus pressupostos, a violacao do dever
juridico e o dano. H& um dever juridico originério, cuja violacdo gera um dever juridico
sucessivo ou secundério, que € o de indenizar o prejuizo. (GONCALVEZ, 2011, p. 24)

Acao ou omissao trata-se de conduta que pode ser licita ou ilicita, sendo previstas em

lei, conforme determina o artigo 186 do Codigo Civil.

art. 186 do Cddigo Civil dispbe que: “Aquele que, por agdo ou omissao voluntaria,
negligéncia ou imprudéncia, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilicito.

1.2 DEFINICAO DE RESPONSABILIDADE PENAL

A responsabilidade penal advém de uma acgéo delituosa, na qual deve-se obter o dever

juridico de responder por tal acdo. Podendo a participacdo do agente ser, total, parcial ou nula.



Para ser punido criminalmente o individuo tem que cometer conduta com dolo ou culpa,
sendo estes 0s elementos subjetivos do tipo penal, ndo sendo encontrados esses elementos
ndo existe crime e ndo ha responsabilizacéo.

Dispde o artigo 1° do Codigo Penal Brasileiro que “N&o hé crime sem lei anterior que o
defina. Nao h&a pena sem prévia cominacao legal”.

No que se refere a definicdo de crime, Toledo diz que:

Substancialmente, o crime é um fato humano que lesa ou expde a perigo bem juridico
(juridico-penal) protegido. Essa definicdo &, porém, insuficiente para a dogmatica penal,
gue necessita de outra mais analitica, apta a por a mostra 0s aspectos essenciais ou 0s
elementos estruturais do conceito de crime. E dentre as varias definicbes analiticas que
tém sido propostas por importantes penalistas, perece-nos mais aceitavel a que
considera as trés notas fundamentais do fato crime, a saber: acao tipica (tipicidade), ilicita
ou antijuridica (ilicitude) e culpavel (culpabilidade). O crime, nessa concepgdo que
adotamos, é, pois, agdo tipica, ilicita e culpavel. (TOLEDO, 1999, p.80)

O artigo 18, inciso |, do Codigo Penal, tipifica conduta dolosa:

Art. 18 - Diz-se o crime: (Redacdo dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984) Crime
doloso (Incluido pela Lei n® 7.209, de 11.7.1984) | - doloso, quando o0 agente quis 0
resultado ou assumiu o risco de produzi-lo;(Incluido pela Lei n® 7.209, de 11.7.1984)

Dolo é a vontade consciente de praticar um comportamento descrito como crime na lei
penal, determinado como crime doloso. As principais espécies de crime doloso séo o dolo direto
e o dolo eventual.

O crime culposo consiste em toda acao humana voluntaria causando um resultado ilicito.
O médico ao encontrar-se no exercicio de sua profissdo, ao cometer um erro pode ter sua
conduta determinada como culposa, sendo enquadrada em algum tipo penal.

A imprudéncia é a modalidade positiva de culpa, sendo sempre prevista no momento
da conduta culposa, a negligéncia € a modalidade negativa da culpa, onde o agente deixa de
se atentar aos detalhes, ja a impericia, em uma definicdo objetiva trata-se de falta de aptidao
técnica.

O artigo 18, inciso Il, do Cdadigo Penal, tipifica conduta culposa:

Art. 18 - Diz-se o crime: (Redacdo dada pela Lei n°® 7.209, de 11.7.1984) Il - culposo,
guando o agente deu causa ao resultado por imprudéncia, negligéncia ou
impericia. (Incluido pela Lei n°® 7.209, de 11.7.1984) Paragrafo Unico - Salvo os casos
expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, sendo quando
0 pratica dolosamente. (Incluido pela Lei n°® 7.209, de 11.7.1984) Agravacédo pelo
resultado (Redacéo dada pela Lei n® 7.209, de 11.7.1984)

1.3 ERRO MEDICO E RESPONSABILIDADE PENAL
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Dentre as possibilidades de responsabilizacdo encontramos a responsabilidade ética e
a responsabilidade penal, que apesar de serem esferas autbnomas, ambas obtém ligagéo, por
serem decorrentes do direito punitivo.

Segundo o artigo 386, incisos | e VI do Cdadigo de Processo penal:

Art. 386. O juiz absolvera o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que
reconheca: | - estar provada a inexisténcia do fato; IV — estar provado que o réu nédo
concorreu para a infragéo penal; (Redacéo dada pela Lei n® 11.690, de 2008)

Isso significa que se o fato ndo existiu para esfera penal, também nao pode existir na
esfera administrativa, ou seja comprovado que o fato ndo existiu a apuracao ética desparece.

Sob o ponto de vista ético, quem pode suspender o exercicio do profissional de medicina
€ o Conselho de Medicina, mas conforme o CdAdigo Penal, o juiz também pode decretar a
suspensao.

E assegurado ao juiz, em casos que tenham pratica médica conforme o artigo 43, incisos

IV e V e artigo 47, inciso Il, ambos do Codigo Penal:

Penas restritivas de direitos Art. 43. As penas restritivas de direitos sdo:_(Redacdo dada
pela Lei n® 9.714, de 1998) IV - prestacdo de servico a comunidade ou a entidades
publicas; (Incluido pela Lei n°® 9.714, de 25.11.1998) V - interdicdo temporaria de
direitos; (Incluido pela Lei n®9.714, de 25.11.1998)

Interdic&o temporéria de direitos (Redacdo dada pela Lei n® 7.209, de 11.7.1984) Art.
47 - As penas de interdicdo temporaria de direitos sdo: (Redacdo dada pela Lei n®7.209,
de 11.7.1984) Il - proibicdo do exercicio de profisséo, atividade ou oficio que dependam
de habilitacdo especial, de licenca ou autorizagcéo do poder publico;(Redacdo dada pela
Lei n®7.209, de 11.7.1984)

O artigo 269 do Caodigo Penal, fala de um dos crimes mais claros com relagéo a atividade
médica, e trata-se de uma norma penal em branco que necessita de outra norma administrativa
gue vai completa-la e criar de maneira efetiva o tipo penal.

Artigo 269 Caodigo Penal Brasileiro:

CAPITULO Ill DOS CRIMES CONTRA A SAUDE PUBLICA Omissdo de notificagio
de doenca Art. 269 - Deixar o médico de denunciar & autoridade publica doenca cuja
notificagdo é compulsoria: Pena - detencéo, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

A lei determina que seja feita a notificacdo, que em decorréncia ocasionara a quebra de
sigilo minima, sendo de forma legal devido a importancia para que possa se obter a efetiva
nocao de algumas doencgas, em quais regides esta acontecendo mais.

E por fim ndo pode deixar de se mencionar a Lei das Contraven¢des Penais, que é de
grande relevancia para a responsabilidade penal médica, em seu artigo 66, inciso I, fala sobre
0 exercicio da medicina, mais especificamente do crime que se teve o conhecimento no
exercicio da medicina.

Diz o artigo 66, inciso I, da Lei de Contravencgdes Penais:

CAPITULO VIII DAS CONTRAVENCOES REFERENTES A ADMINISTRACAO PUBLICA
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Art. 66. Deixar de comunicar a autoridade competente: Il — crime de acéo publica, de que
teve conhecimento no exercicio da medicina ou de outra profissdo sanitaria, desde que
a acao penal ndo dependa de representacdo e a comunicacdo ndo exponha o cliente a
procedimento criminal: Pena — multa, de trezentos mil réis a trés contos de réis.

Um dos exemplos para entendimento do artigo acima citado € do crime de aborto. Em
alguns casos, a gestante pode tentar provocar o aborto sozinha e ficando exposta a varios
problemas e buscar por atendimento médico.

Ao notar e perceber o que ocasionou a situacao o profissional de medicina se vé na
obrigacdo de comunicar o fato as autoridades competentes, se 0 mesmo deixa de comunicar
esta cometendo o crime previsto no artigo 66 da Lei das Contravencdes Penais.

Vale ressaltar que o aborto € permitido nos casos resultantes de estupro, e conforme a
atual norma do Ministério da Saude ndo € necesséario mais ter o boletim de ocorréncia para a

realizacéo do aborto.

O Artigo 128, incisos | e Il do Cadigo Penal fala sobre o aborto necessario:

Art. 128 - Ndo se pune o aborto praticado por médico: (Vide ADPF 54) Aborto
necessario |- se ndo ha outro meio de salvar a vida da gestante; Aborto no caso de
gravidez resultante de estupro |l - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é
precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.

Ou seja, 0 aborto necessario é permitido legalmente em hipoteses que podem salvar a
vida da gestante, ao se deparar com esse tipo de situacdo o médico tem a permissao legal para

realiza-lo.


http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&s1=54&processo=54

SECAO Il
ELEMENTOS DO ARTIGO 186 DO CODIGO CIVIL E DANO ESTETICO

2.2 CARACTERIZACAO DE ACAO OU OMISSAO A LUZ DO ART. 186 CC

Na secao anterior foi brevemente citado o artigo 186 do Codigo Civil, que determina a
fundamentacao juridica acerca da acdo e omissdo. Nesta secdo serd abordada a modalidade
de erro médico ocasionado por condutas fundamentadas no artigo 186 do Cédigo Civil.

Para que ocorra o ato ilicito tipificado no artigo 186 Cddigo Civil é necesséario que se

obtenha os requisitos determinados no proprio artigo. Cavalieri explica o que € o ato ilicito:

O ato ilicito nunca seré aquilo que os penalistas chamam de crime de mera conduta; sera
sempre um delito material, com resultado de dano. Sem dano pode haver
responsabilidade penal, mas ndo ha responsabilidade civil. Indenizacdo sem dano
importaria enriguecimento ilicito; enriguecimento sem causa para quem a recebesse e
pena para quem a pagasse, porquanto o objetivo da indenizacdo, sabemos todos, é
reparar o prejuizo sofrido pela vitima, reintegra-la ao estado em que se encontrava antes
da pratica do ato ilicito. E, se a vitima n&do sofreu henhum prejuizo, a toda evidéncia, ndo
havera o que ressarcir. Dai a afirma¢cdo, comum a praticamente todos os autores, de que
o0 dano é ndo somente o fato constitutivo mas, também, determinante do dever de
indenizar (CAVALIERI FILHO, 2008, p. 71).

No que se refere a conduta é caracterizada pela intencdo do agente, podendo ser
comissiva que é determinada pela pratica do ato, e omissiva, como o préprio nome ja diz é
determinada pela omissao do agente.

O entendimento de Diniz no que se refere a conduta é:

A acéo, elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato humano, comissivo
ou omissivo, ilicito ou licito, voluntario e objetivamente imputavel do préprio agente ou de
terceiro, ou o fato de animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o
dever de satisfazer os direitos do lesado. (DINIZ, 2005, p. 43).

O segundo elemento trata-se da modalidade culpa que Diniz determina ser:

A culpa em sentido amplo como violagdo de um dever juridico, imputavel a alguém, em
decorréncia de fato intencional ou de omisséo de diligéncia ou cautela, compreende: o
dolo, que é a violagao intencional do dever juridico, e a culpa em sentido estrito,
caracterizada pela impericia, imprudéncia ou negligéncia, sem qualquer deliberacédo de
violar um dever. Portanto, ndo se reclama que o ato danoso tenha sido, realmente,
querido pelo agente, pois ele ndo deixara de ser responsavel pelo fato de nao ter-se
apercebido do seu ato nem medido as suas consequéncias. (DINIZ, 2003, p. 42)

A culpa ocorre durante o ato ilicito, podendo ser por negligéncia, imprudéncia ou
impericia. A intenc&o de producéo de ato lesivo é a circunstancia em que o agente incorre no

ato ilicito porque existe a vontade de produzir um ato que prejudique alguém.



2.3 DANO ESTETICO

Outro elemento encontrado no artigo 186 € o dano, que tem suas especificacdes,

podendo ser ocasionado o dano moral, o dano estético, dano patrimonial.

Stoco determina o que é o dano.

O dano é, pois, elemento essencial e indispensavel a responsabilizacdo do agente, seja
essa obrigacdo originada de ato ilicito ou de inadimplemento contratual, independente,
ainda, de se tratar de responsabilidade objetiva ou subjetiva. (STOCO, 2007, p. 128).

O dano estético fere a beleza fisica, conforme determina Amorim:

Para que se configure o dano estético, € necessario, entdo, que a lesdo seja permanente
e duradoura, caso contrario ocorrera um prejuizo temporario e reparavel, que se
resolvera em perdas e danos. (AMORIM, 2000, p. 16)

No caso da cirurgia plastica que visa a reparacéo estética o médico tem obrigacao de dar

ao seu paciente um resultado satisfatério.

Nos casos em que ndo se obtém o resultado esperado pelo paciente, ocasionado por

insatisfacdo ou até mesmo erro médico isso acaba gerando violacdo ao direito, tendo o paciente

0 seu direito resguardado de buscar por reparacdo de dano moral, material ou estético, que

possivelmente o paciente venha a ter.

O entendimento de Dias sobre a reparacao ao dano estético:

Categoria de dano que, por participar de aspectos do dano moral e do dano patrimonial,
da freqlentemente causa a confusfes, € a do dano estético. A Alteracdo do aspecto
estético, se acarreta maior dificuldade no granjeio da subsisténcia, se torna mais dificeis
para a vitima as condi¢c8es de trabalho, se diminui as suas probabilidades de colocacéo
ou de exercicio da atividade a que se dedica, constitui sem nenhuma ddvida um dano
patrimonial. Ndo se pode objetar contra sua reparacdo, nem quando, erradamente, se
considere dano moral, porque nem apresenta dificuldade para avaliacdo. Deve ser
indenizado, pois, como dano patrimonial, o resultado prejudicial da ofensa ao aspecto
estético, sempre que se traduza em repercussao de ordem material, porque a lesdo a
sentimento ou a dor psiquica, com repercussdes patrimoniais, traduzem dano
patrimonial. E dessa natureza o dano estético que deforme desagradavelmente as
feicbes, de modo que cause repugnancia ou ridiculo e, portanto, dificuldade a atividade
da vitima. (DIAS, 1994, p. 743)

Ou seja, no momento em que o paciente procura o médico com essa finalidade de obter

0 embelezamento fisico, cria-se a obrigacdo de se obter um resultado positivo ao paciente.

2.4 DANO MORAL

No que se refere ao dano moral pode-se dizer que se trata de dano interno. Por ser um

dano interno causa traumas em suas vitimas as impossibilitando de até mesmo conviver com

outras pessoas, afetando seu psicoldgico podendo gerar sofrimento e depressao.



Assim diz a doutrina sobre o dano moral:

O dano moral é o efeito ndo patrimonial da lesdo de direito e ndo a propria leséo,
abstratamente considerada. O conceito de dano é nico, e corresponde a leséo de direito.
Os efeitos da injuria podem ser patrimoniais ou ndo, e acarretar, assim, a divisdo dos
danos em patrimoniais e ndo patrimoniais. Os efeitos ndo patrimoniais da injuria
constituem os danos ndo patrimoniais (DIAS, 1987, p.852).

Por sua vez o dano estético esté relacionado ao dano fisico, que afeta a fisionomia,
tratando-se de dano externo sendo caracterizado quando atinge a beleza fisica de alguém,
causando algum tipo de alteracao indesejada.

Conforme o entendimento jurisprudencial:

DANO MORAL — PREJUIZO DE IMAGEM — PRESSUPOSTOS. A reparacéo de dano por
prejuizo de imagem da pessoa somente € cabivel quando a prova da lesdo de imagem
ou do desprestigio da pessoa for completa, inequivoca e convincente. Ndo se pode
confundir, para efeitos de danos morais, o sentimento de dor profunda com o édio, a ira
ou a colera, sentimentos proprios daqueles que se julgam intocaveis. (TJ-MG — Ac. unan.
da 42 Cam.Civ. publ. em 28-3-96 — Ap. 32.710/6-Itaina — Rel. Des. Corréa de Marins —
Advas.: Roberta Espinha Corréa e Tereza Cristina da Cunha P. Reis; in ADCOAS
8149664);

Segundo a Sumula 387 do STJ o dano moral e dano estético podem ser acumulados,
uma vez que o dano moral se trata de dano externo e o dano estético ser visivel,
consequentemente, provoca deformidade em alguma parte do corpo, podendo ser permanente
ou passageiro, tornando-se possivel a acumulacdo. Stimula n. 387 STJ: “E licita a cumulagéo

das indenizacdes de dano estético e dano moral”.

Inicialmente pensava que apenas poderia existir o dano patrimonial e dano moral, mas

os tribunais comecaram a decidir que o dano estético também pode ser uma terceira hipétese

de dano.



SECAO I
DA INDENIZACAO

3.1 INDENIZACAO

A indenizacao pode ser definida como a forma de compensacao por um prejuizo sofrido,
suas modalidades sdo o dano moral, dano patrimonial. A indenizacdo por dano moral é
subjetiva, ja a indenizacao por dano patrimonial € objetiva, estando assegurada na Constituicdo
Federal no artigo. 5° incisos V e X:

TITULO Il DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS CAPITULO | DOS
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5° Todos séo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a
liberdade, a igualdade, & seguranca e a propriedade, nos termos seguintes:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenizac&o por
dano material, moral ou a imagem,;

X - s@o inviolaveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenizacdo pelo dano material ou moral decorrente de sua
violagéo;
Tratando-se de dano patrimonial podemos entender que € o dano referente ao que a
vitima perdeu, € um dano economicamente mensuravel. E dentro do dano patrimonial,
encontram-se suas espécies que sao danos emergentes e o lucro cessante.

O entendimento de Varela € que:

Dano patrimonial, entdo, é aquele que pode ser avaliado pecuniariamente por critérios
objetivos, podendo ser reparado, sendo diretamente — mediante restauracao natural ou
reconstituicdo especifica da situacéo anterior a lesdo —, pelo menos indiretamente — por
meio de equivalente ou indenizag&o pecuniaria (VARELA , 2005, p. 96-97)

A indenizacao por dano estético e dano moral estdo elencadas podendo as duas serem

acumuladas conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justica na Sumula n° 387.

O ato de buscar pela indenizacéo se da através de algo indesejado que alguma pessoa
sofreu em algum momento de sua vida, a indenizacao pode ser considerada como uma forma
de “reparacao” de algum dano sofrido.

Para Diniz:

A responsabilidade civil é a aplicagdo de medidas que obriguem alguém a reparar dano
moral ou patrimonial causado a terceiros em razdo de ato do proprio imputado, de pessoa

por quem ele responde, ou de fato de coisa ou animal sob sua guarda (responsabilidade



subjetiva), ou, ainda, de simples imposi¢cado legal (responsabilidade objetiva). (DINIZ,
2003, p. 34)

Ocorrendo algo assim, busca-se a reparag¢éo do dano causado, e uma forma de tentar
reparar este dano é a indenizacéo.

3.2 INDENIZACAO POR ERRO MEDICO

Cada vez mais as pessoas tém buscado pela “aparéncia perfeita”, tornou-se muito
comum a realizacdo de procedimentos estéticos em busca do embelezamento fisico o mais
comum é a cirurgia plastica que se divide em duas espécies, podendo ser uma cirurgia
reparadora ou reconstrutiva.

Alguns procedimentos estéticos podem néo ser realizados com éxito, e é necessario falar
gue a busca pela perfeicdo pode se tornar algo doentio e acabar levando o paciente a querer
passar por procedimentos desnecessarios.

Em casos como este é dever do médico mostrar ao paciente todos os beneficios e
maleficios que podem ocorrer durante a cirurgia, no pds-operatorio e ao longo de sua vida.

Podem existir casos isolados em que o0 médico opta por omitir todas as informacdes que
deveria passar ao paciente, inclusive realizar o procedimento em clinicas de estética
clandestinas evitando os cuidados necessarios expondo em risco a vida do paciente.

Quando uma pessoa se sujeita a uma cirurgia para buscar o aperfeicoamento de sua
aparéncia fisica € para que se sinta melhor consigo mesma, quando ocorre o efeito reverso
pode acabar trazendo frustracdes, sofrimento, dificuldade para conviver socialmente com outras
pessoas, entre outros problemas.

O artigo 22 da resolucédo 1621/2001 do Conselho Federal de Medicina dispbe sobre a
cirurgia plastica no artigo 2°:

Art. 2°, O tratamento da cirurgia plastica constitui ato médico cuja finalidade é trazer
beneficio a satude do paciente, seja fisica, psicolégica ou social.

Ocorrendo o efeito indesejado na cirurgia o paciente esta assegurado pela lei para
reivindicar seus direitos, busca-se pela responsabilidade do cirurgido através da pericia, onde
serdo analisados todos os fatos relevantes para chegar a uma conclusdo onde a modalidade de
responsabilidade ser& definida, podendo ser civil, penal ou administrativa.

Nos ensinamentos de Pitanguy e Salgado a respeito da cirurgia plastica entendemos

que:

A tentativa de harmonizacao do corpo com o espirito, da emog¢&o com o racional, visando
a estabelecer um equilibrio interno que permita ao paciente reencontrar-se, reestruturar-
se, para que se sinta em harmonia com sua propria imagem e com 0 universo que o
cerca. (PITANGUY, Ivo, SALGADO, Francisco, 2010, p. 359)



Nos casos de erro médico em cirurgia plastica analisando a esfera penal, sera
considerado a teoria subjetiva da culpa, onde o cirurgido respondera se ficar comprovado que
0 mesmo deu causa ao resultado, salvo se for comprovado a inexisténcia de culpabilidade.

Na esfera civel a responsabilidade ocorre conforme determinagédo do artigo 186 citado
no capitulo anterior e nos artigos: 948, 949, 950 e 951 ambos do Cdédigo Civil que determinam

que:

Art. 948. No caso de homicidio, a indenizagéo consiste, sem excluir outras reparacgdes:
| - no pagamento das despesas com o tratamento da vitima, seu funeral e o luto da familia;

Il - na prestagdo de alimentos as pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta
a duracao provavel da vida da vitima.

Art. 949. No caso de lesdo ou outra ofensa a saude, o ofensor indenizara o ofendido das
despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescenca, além de
algum outro prejuizo que o ofendido prove haver sofrido.

Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido ndo possa exercer o seu oficio
ou profissdo, ou se Ihe diminua a capacidade de trabalho, a indenizacdo, além das
despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescenca, incluira pensao
correspondente a importancia do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciacdo que
ele sofreu.

Paragrafo Unico. O prejudicado, se preferir, podera exigir que a indenizacao seja arbitrada
e paga de uma so6 vez.

Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenizacao
devida por aquele que, no exercicio de atividade profissional, por negligéncia,
imprudéncia ou impericia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe
leséo, ou inabilita-lo para o trabalho.

A obrigacédo de indenizar encontra-se no artigo 927 do Caddigo Civil:

Art. 927. Aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado
a repara-lo. Paragrafo unico. Havera obrigacdo de reparar o dano, independentemente
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem.

Portanto, aquele que por ato ilicito causar dano a outrem fica obrigado a repara-lo.



CONCLUSAO

Conclui-se que, o erro médico nada mais € do que uma conduta profissional
inadequada, na qual o médico age com imprudéncia, impericia ou negligéncia. Diante do
exposto, é possivel entender que a responsabilidade legal do médico abrange as esferas,
penais, civis e administrativas.

De forma breve e objetiva podemos entender que, quando se fala em responsabilidade
penal o dano afetard a ordem social, enquanto que na responsabilidade civil tera
repercussdes privadas, e na administrativa o dano repercute na atividade médica e da
instituicdo que a representa.

Diante disso, entende-se que o0 meédico podera ser punido, tanto no judiciario quanto nos
Conselhos Regionais de Medicina, podendo até chegar nos Conselhos Federais de Medicina.

A maneira que o nexo de causalidade é analisado é com a dilacdo probatoria, que é a
producéo de provas nos autos, que acontece com a oitiva das partes, analise de documentos,
entre outras, sendo mais importante a analise do prontuario medico, e é dessa forma que sera
avaliado a existéncia de uma ligacéo de causalidade entre a conduta do médico e o dano sofrido
no corpo do paciente.

No que refere-se ao erro do médico nas atividades praticadas pelo mesmo, entende-
se que a conduta inadequada, atingira apenas ele no exercicio irregular de seu trabalho,
guando a conduta inadequada tratar-se de erro médico poderd abranger todos os
profissionais da area da saude e até mesmo o proprio hospital.

Tratando-se de dano estético, diante do exposto fica claro que € o dano que atinge a
beleza fisica, o procedimento utilizado pelo médico para alteracdo da fisionomia € a ciurgia
plastica.

A cirurgia plastica divide-se em duas modalidades podendo ser, cirurgia plastica estética
ou reparadora, na qual ambas afetam a aparéncia fisica, cada uma dessas modalidades tem
uma especificidade e finalidade, mas tanto uma quanto a outra tem por objetivo proporcionar
um resultado satisfatério para o paciente.

Quando ocorre algum tipo de insatisfacdo, pode o paciente vir a sofrer algum tipo de
trauma que afete profundamente tanto sua vida pessoal como profissional.

Quando ocorre algo indesejado durante algum procedimento, comprovado a
culpabilidade e existéncia de erro médico busca-se a indenizagdo como uma forma de
reparacao do dano.

As modalidades indenizacdo séo referentes a dano material, dano moral, dano

patrimonial e o dano estético causado, cada uma dessas modalidades citadas tem suas



especificacbes, podendo o dano estético e o dano moral serem acumulados, conforme
determinacdo da Sumula 387 do STJ.

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS), diz que tratamentos inapropriados,
resultados imprecisos, erros médicos, erro do médico, acabam dificultando o avanco da

medicina.
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ANEXO |
APENDICE ao TCC

Termo de autorizacdo de publicagéo de producao
académica

O(A) estudante_Fernanda Lima dos Santos
do Curso de_Direito ,matricula.20162000107927 ‘
telefone: 62 998639971 e-mail flima8562@gmail.com ., na

gualidade de titular dos direitos autorais, em consonancia com a Lei n® 9.610/98 (Lei
dos Direitos do autor), autoriza a Pontificia Universidade Catdélica de Goias (PUC Goias)
a disponibilizar o] Trabalho de Concluséo de Curso
intitulado Erro Médico- Responsabilidade Penal e Civil e do Dano Estético

gratuitamente, sem ressarcimento dos direitos autorais, por 5 (cinco) anos, conforme
permissfes do documento, em meio eletrénico, na rede mundial de computadores, no
formato especificado (Texto (PDF); Imagem (GIF ou JPEG); Som (WAVE, MPEG, AIFF,
SND); Video (MPEG, MWV, AVI, QT); outros, especificos da area; para fins de leitura
e/ou impressao pela internet, a titulo de divulgacédo da producéo cientifica gerada nos
cursos de graduacao da PUC Goiéas.

Goiania, 05 de Dezembro de 2020

Assinatura do(s) autor(es);Fainanda L tina ea Santpa

Nome completo do Fernanda Lima dos Santos
autor:



mailto:e-mail_flima8562@gmail.com
mailto:e-mail_flima8562@gmail.com

Assinatura do professor-orientador: U A 'ﬁ’

Nome completo do professor-orientador: Nivaldo dos Santos




	PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS
	ERRO MÉDICO
	RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL E O DANO ESTÉTICO
	ORIENTANDO (A) – FERNANDA LIMA DOS SANTOS
	GOIÂNIA
	ERRO MÉDICO (1)
	RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL E O DANO ESTÉTICO (1)
	GOIÂNIA (1)
	ERRO MÉDICO (2)
	Data da Defesa: 05 de dezembro de 2020
	BANCA EXAMINADORA
	SUMÁRIO
	SEÇÃO II ELEMENTOS DO ARTIGO 186 DO                                               15
	CÓDIGO CIVIL E DANO ESTÉTICO
	2.2   CARACTERIZAÇÃO DE AÇÃO OU OMISSÃO                              15
	A LUZ DO ART. 186 CC
	2.3 DANO ESTÉTICO                                                                                       16
	2.4    DANO MORAL                                                                                         17
	SEÇÃO lll DA INDENIZAÇÃO                                                                           19
	3.1 INDENIZAÇÃO                                                                                                19
	3.2 INDENIZAÇÃO POR ERRO MÉDICO                                                         20
	CONCLUSÃO                                                                                           23
	REFERÊNCIAS                                                                                       25
	ERRO MÉDICO (3)
	FERNANDA LIMA DOS SANTOS
	INTRODUÇÃO
	2.2   CARACTERIZAÇÃO DE AÇÃO OU OMISSÃO A LUZ DO ART. 186 CC
	2.3 DANO ESTÉTICO
	2.4    DANO MORAL
	Portanto, aquele que por ato ilícito causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo.
	CONCLUSÃO
	REFERÊNCIAS
	AMORIM, Carpena. A Reparação do Dano decorrente do Crime. Rio de Janeiro: ed. Espaço Jurídico.2000.p.16.

	BRASIL. Constituição Federal. Título II DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS Capitulo i DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS. Art. 5º, incisos V e X.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
	Acesso em: 23/09/2020 às 18h13min.
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art. 186. Título lll Dos Atos Ilícitos. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
	Acesso em: 06/06/2020 às 08h55min.
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art 927. TÍTULO IX Da Responsabilidade Civil CAPÍTULO I Da Obrigação de Indenizar. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
	Acesso em: 22/11/2020 às 20h00min.
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art. 948, incisos I e II CAPÍTULO II Da Indenização.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm Acesso em: 22/11/2020 às 20h20min.
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art. 949 CAPÍTULO II Da Indenização.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm Acesso em: 22/11/2020 às 20h20min. (1)
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art. 950, Parágrafo Único CAPÍTULO II Da Indenização.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
	Acesso em: 22/11/2020 às 20h20min.
	BRASIL, Código Civil. LEI o 10.406 N , DE 10 DE JANEIRO DE 2002. Art. 951 CAPÍTULO II Da Indenização.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm (1)
	Acesso em: 22/11/2020 às 20h20min. (1)
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 1º.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 08h55min.
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 18. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 09h00min.
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 43. SEÇÃO II DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 09h14min.
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 47. Interdição temporária de direitos (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 09h14min. (1)
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 128.  (Vide ADPF 54). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 09h19min.
	BRASIL. Código Penal. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. Art. 269. CAPÍTULO III DOS CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. Omissão de notificação de doença. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
	Acesso em: 18/06/2020 às 09h22min.
	BRASIL. Lei das Contravenções Penais. DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. Art. 66. CAPÍTULO VIII DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
	Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3688.htm
	Acesso em: 18/06/2020 às 09h27min
	BRASIL. Código de Processo Penal. DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. Art. 386. TÍTULO XII DA SENTENÇA. Disponível em:
	http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
	Acesso em: 17/06/2020 às 09h09min.
	CREMERJ, Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro. Art 2º. Resolução CFM Nº 1.621, DE 16 DE MAIO DE 2001. Disponível em: http://old.cremerj.org.br/legislacao/detalhes.php?id=420&item=1
	Acesso em: 28/11/2020 às 09h09min.
	DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. vol.II .9ªed. Rio de Janeiro: ed.Forense. 1994.p.743.

	DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil. Responsabilidade Civil.7 volume 17 ed., 2003, ed. Saraiva
	DIAS, Maria Fernanda. A Reparação Civil e os Exatos Contornos do Dano em Espécie (2017). Disponível em: http://genjuridico.com.br/2017/07/07/reparacao-civil-e-os-exatos-contornos-dos-danos-em-especie/  Acesso em: 26/09/2020 às 14h40min.

	RESOLUÇÃO n˚038/2020 – CEPE

